
RECURSO ESPECIAL Nº 2209728 - RJ (2025/0145306-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : A A M I S
ADVOGADO : LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690
RECORRIDO : L T S
ADVOGADO : DIOGO PONTES MACIEL - PR089490

EMENTA

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO À BASE DE
CANABIDIOL. AUSÊNCIA DE REGISTRO NA ANVISA.
AUTORIZAÇÃO EXCEPCIONAL DE IMPORTAÇÃO.
PRESCRIÇÃO MÉDICA. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. SÚMULA 83
DO STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto por operadora de plano de saúde
contra acórdão que a condenou a fornecer medicamento à base
de canabidiol, prescrito por médico assistente para paciente
diagnosticado com distúrbio ansioso de humor, insônia,
depressão e esquizofrenia paranoide, com autorização
excepcional de importação pela ANVISA.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se é admissível
recurso especial com o objetivo de afastar a obrigação de
cobertura contratual de medicamento importado sem registro na
ANVISA, mas com autorização excepcional para uso próprio,
nos termos de prescrição médica.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O acórdão recorrido se baseia em elementos fático-
probatórios e cláusulas contratuais, razão pela qual incidem os
óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ.
4. A autorização da ANVISA para importação excepcional de
medicamento à base de canabidiol é considerada suficiente para
afastar a aplicação do Tema 990 do STJ, conforme
jurisprudência consolidada desta Corte (AgInt no REsp n.
2.101.052/SP, DJe de ).12/4/2024
5. A negativa de cobertura é abusiva quando contraria
prescrição médica adequada e justificada, conforme
reiteradamente reconhecido pelo STJ (AgInt no REsp n.
2.146.646/SP, DJe de ).23/4/2025
6. O entendimento do acórdão recorrido alinha-se à
jurisprudência dominante, razão pela qual incide a Súmula 83 do
STJ.
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IV. DISPOSITIVO
7. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.24/06/2025 30/06/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
                    Brasília, .01 de julho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
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PRESCRIÇÃO MÉDICA. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. SÚMULA 83
DO STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto por operadora de plano de saúde
contra acórdão que a condenou a fornecer medicamento à base
de canabidiol, prescrito por médico assistente para paciente
diagnosticado com distúrbio ansioso de humor, insônia,
depressão e esquizofrenia paranoide, com autorização
excepcional de importação pela ANVISA.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se é admissível
recurso especial com o objetivo de afastar a obrigação de
cobertura contratual de medicamento importado sem registro na
ANVISA, mas com autorização excepcional para uso próprio,
nos termos de prescrição médica.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O acórdão recorrido se baseia em elementos fático-
probatórios e cláusulas contratuais, razão pela qual incidem os
óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ.
4. A autorização da ANVISA para importação excepcional de
medicamento à base de canabidiol é considerada suficiente para
afastar a aplicação do Tema 990 do STJ, conforme
jurisprudência consolidada desta Corte (AgInt no REsp n.
2.101.052/SP, DJe de ).12/4/2024
5. A negativa de cobertura é abusiva quando contraria
prescrição médica adequada e justificada, conforme
reiteradamente reconhecido pelo STJ (AgInt no REsp n.
2.146.646/SP, DJe de ).23/4/2025
6. O entendimento do acórdão recorrido alinha-se à
jurisprudência dominante, razão pela qual incide a Súmula 83 do
STJ.
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IV. DISPOSITIVO
7. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial interposto contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado do Rio de Janeiro assim ementado:

 

Apelação cível. Ação de obrigação de fazer. Plano de saúde. Alegação
de negativa de fornecimento de medicamento a base de Canabidiol.
Sentença de procedência que confirma a tutela antecipada, a qual
determinou que a ré forneça e arque com todo o tratamento indicado
pelo médico que assiste o autor, enquanto durar a necessidade do
paciente. Apelo da operadora. Demandante diagnosticado com
distúrbio ansioso de humor, insônia, depressão e esquizofrenia
paranoide. Laudo médico que comprova a necessidade do tratamento
indicado, após esgotadas as possibilidades terapêuticas. Resolução n.
º 335/20 da ANVISA. Consumidor que possui autorização para
importação do fármaco. Falha na prestação do serviço configurada.
Art. 14 do CDC. Súmula 340 do TJRJ. Jurisprudência desta Corte.
Recurso desprovido.

 

Segundo a parte recorrente, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte recorrida afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.
 

VOTO

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
decisão que negou provimento ao recurso de apelação interposto na origem (art.
105, III, “a”, da Constituição Federal).

Entretanto, o recurso não merece ser conhecido.

O acórdão recorrido decidiu a controvérsia com análise das provas e
interpretação contratual adequadas ao caso concreto. Cito trechos relevantes da
decisão:

 

Documento eletrônico VDA48397044 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 23/06/2025 15:17:21
Código de Controle do Documento: bd4c8ebe-b3a4-4139-9474-fc1151e14e7f



Cinge-se a controvérsia em verificar a legitimidade da recusa do plano
de saúde, ora apelante, em fornecer os medicamentos prescritos pelo
médico assistente do autor, ora apelado.

A relação jurídica celebrada entre as partes categoriza-se como sendo
de consumo, de modo a atrair a incidência do Código de Defesa do
Consumidor. Corroborando o entendimento, menciona-se o enunciado
sumular nº 608 do STJ:

Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano
de saúde, salvo os administrados por entidades de autogestão.

Consoante dispõe o art. 14, §3º da legislação consumerista, que trata
da responsabilidade objetiva do fornecedor, a mesma só poderá ser
ilidida quando ficar comprovada a inexistência de defeito na prestação
do serviço, culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. Na inicial, o
apelado alega que requereu o fornecimento de medicamento à base
de Canabidiol para tratamento de sua doença, tendo a apelante
negado o pedido.

Compulsando os autos, verifica-se que o relatório médico acostado no
index 52533791 atesta que o recorrido foi diagnosticado com distúrbio
ansioso de humor, insônia, depressão e esquizofrenia paranoide e
que, após esgotadas as possibilidades terapêuticas, se encontra
justificada a utilização do canabidiol na forma oral e inalatório.

Por sua vez, o laudo do index 52533795 declara que ele é refratário
aos medicamentos convencionais, apresentando piora dos sintomas
com o uso de antidepressivos e que, com o uso do óleo de canabidiol,
passou cinco meses sem ter nenhuma crise, o que, antes, ocorria
diariamente.

Diante disso, é possível concluir que a negativa de cobertura do plano
de saúde caracteriza violação à boa-fé contratual, sendo certo que a
limitação imposta representaria, na verdade, a negativa do próprio
objeto do contrato, o que não se pode admitir. Nesse sentido, havendo
conflito entre o contrato de plano de saúde e a prescrição médica
necessária ao tratamento do paciente, deve- se privilegiar esta última,
considerando o status constitucional do direito à saúde, consagrado no
artigo 6º da Carta Magna.

Para a análise do caso, necessário mencionar o entendimento
consagrado no enunciado nº 340 desta Corte: “Ainda que admitida a
possibilidade de o contrato de plano de saúde conter cláusulas
limitativas dos direitos do consumidor, revela-se abusiva a que exclui o
custeio dos meios e materiais necessários ao melhor desempenho do
tratamento da doença coberta pelo plano”. Decerto, o médico
responsável apresenta as melhores condições para avaliar e decidir
sobre o medicamento mais eficaz ao tratamento do seu paciente.

Cabe ressaltar que a resolução n.º 335/20 da ANVISA, reconheceu a
possibilidade de importação de produto derivado de cannabis,
mediante prescrição de profissional legalmente habilitado, para uso
próprio em tratamento de saúde, tal como o remédio indicado para o
consumidor, o que afasta a aplicação do Tema nº 990 do STJ.
Transcreve-se, por oportuno, o art. 3º do referido ato normativo:
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Art. 3º Fica permitida a importação, por pessoa física, para uso
próprio, mediante prescrição de profissional legalmente habilitado para
tratamento de saúde, de Produto derivado de Cannabis.

§1º A importação de que trata o caput deste artigo também pode ser
realizada pelo responsável legal do paciente ou por seu procurador
legalmente constituído.

§ 2º A importação do produto poderá ainda ser intermediada por
entidade hospitalar, unidade governamental ligada à área da saúde,
operadora de plano de saúde para o atendimento exclusivo e
direcionado ao paciente previamente cadastrado na Anvisa, de acordo
com esta Resolução.

Logo, forçoso reconhecer que, diante da autorização por parte da
ANVISA, a ausência de registro do fármaco não pode ser invocada
para afastar a cobertura do medicamento prescrito pelo médico que
assiste o paciente.

Ressalta-se que, no caso concreto, além da prescrição do tratamento,
a ANVISA autorizou a importação do medicamento, consonante
documento apresentado no index 52533792.

Resta, assim, comprovado que a recusa da apelante em autorizar o
tratamento se mostrou inadequada, acarretando falha na prestação do
serviço.

Nesse sentido, segue o entendimento desta Corte de Justiça:

(...)

Ante o exposto, voto por negar provimento ao recurso, majorando em
2% os honorários fixados em desfavor da ré, consoante determina o
art. 85, §11 do CPC.

A pretensão do recurso especial da operadora do plano de saúde é de
ver afastada a sua responsabilidade de custear a medicação a base de canabidiol.

Ocorre que, neste ponto, a Corte Estadual, competente para análise do
material probatório dos autos, bem como das cláusulas contratuais do plano de
saúde, após a devida instrução processual, entendeu que o tratamento indicado ao
paciente possui excepcionalidade a justificar o custeio pela operadora, sendo devida
a cobertura contratual (fls. 264-273).

Com efeito, a reforma do Acórdão implicaria em reanálise do conjunto
fático-probatório, principalmente as cláusulas do contrato de plano de saúde, tendo
em vista que haveria necessidade de verificação das circunstâncias do caso
concreto para reconhecimento das garantias de tratamentos aos quais o recorrido
teria direito, o que encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do STJ.

Ressalto que a decisão proferida aborda a obrigatoriedade de cobertura
da equoterapia, ao argumento de que não há previsão do tratamento no Rol da ANS.

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre a questão dos medicamentos que
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devem ser fornecidos pelas operadoras de planos de saúde, de acordo com as quais
"O entendimento do STJ está consolidado no sentido de que a autorização da
ANVISA para a importação do medicamento para uso próprio, sob prescrição
médica, é medida que, embora não substitua o devido registro, evidencia a
segurança sanitária do fármaco, porquanto pressupõe a análise da Agência
Reguladora quanto à sua segurança e eficácia, além de excluir a tipicidade das
condutas previstas no art. 10, IV, da Lei n. 6.437/1977, bem como no art. 12, c/c o

"(AgInt no REsp n. 2.101.052/SP, relator Ministroart. 66 da Lei n. 6.360/1976.
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)8/4/2024 12/4/2024

.No mesmo sentido:

 

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. ACLARATÓRIOS NA
ORIGEM. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 284/STF. NEGATIVA DE
COBERTURA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO À BASE DE
CANABIDIOL. USO DOMICILIAR. OBRIGATORIEDADE.
INEXISTÊNCIA.

1. Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de cobertura pelo
plano de saúde de medicamento à base de canabidiol.

2. A ausência de oposição de embargos de declaração na origem
inviabiliza a análise da apontada violação dos arts. 489 e 1.022 do
Código de Processo Civil no recurso especial, porquanto torna
impossível a compreensão da controvérsia, situação que atrai o óbice
da Súmula nº 284/STF à espécie.

3. É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos
pelo médico assistente para administração em ambiente externo ao de
unidade de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados),
a medicação assistida (home care) e os incluídos no rol da Agência
Nacional de Saúde Suplementar (ANS) para esse fim.

Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da
RN nº 338/2013 da ANS (atual art. 17, parágrafo único, VI, da RN nº
465/2021).

4. Não existe obrigatoriedade de custeio pelas operadoras de plano de
saúde de medicamento de uso domiciliar.

5. Recurso especial conhecido em parte e não provido.

(REsp n. 2.187.907/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)28/4/2025 6/5/2025

 

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE.
COBERTURA DE MEDICAMENTO À BASE DE CANABIDIOL.
AUSÊNCIA DE REGISTRO NA ANVISA. AUTORIZAÇÃO
EXCEPCIONAL DE IMPORTAÇÃO. DISTINGUISHING EM RELAÇÃO
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AO TEMA 990/STJ. APLICABILIDADE DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento a
recurso especial, mantendo a obrigatoriedade de cobertura de
medicamento à base de canabidiol prescrito a paciente portador de
transtorno de ansiedade generalizada e transtorno depressivo maior.

A operadora do plano de saúde negou a cobertura sob a alegação de
ausência de registro do fármaco na Anvisa. O Tribunal de origem
decidiu pela obrigatoriedade da cobertura, considerando a autorização
excepcional de importação concedida pela agência reguladora. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste na obrigatoriedade de cobertura
de medicamento importado e não registrado na Anvisa, mas cuja
importação foi excepcionalmente autorizada pela agência reguladora.
III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O Tribunal de origem fundamentou adequadamente sua decisão,
inexistindo omissão ou contradição, o que afasta a alegação de
violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015.

4. A negativa de cobertura do medicamento pela operadora do plano
de saúde é considerada abusiva, pois restringe indevidamente o
tratamento prescrito e desvirtua a finalidade do contrato de assistência
à saúde.

5. A autorização da Anvisa para importação do medicamento para uso
próprio, sob prescrição médica, não substitui o registro sanitário, mas
evidencia a segurança do fármaco, pois pressupõe análise regulatória
sobre sua eficácia e segurança.

6. O entendimento do acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que aplica
distinguishing ao Tema 990/STJ em casos de autorização excepcional
de importação concedida pela Anvisa.

7. Incide na hipótese a Súmula 83/STJ, que embasa o desprovimento
do recurso especial quando o acórdão recorrido está alinhado com a
jurisprudência do STJ. IV. DISPOSITIVO

8. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 2.146.646/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)14/4/2025 23/4/2025

 

RECURSO ESPECIAL. SAÚDE. TRANSTORNO DO ESPECTRO
AUTISTA. MEDICAMENTO. CANABIDIOL. AUTORIZAÇÃO DE
IMPORTAÇÃO. ANVISA. COBERTURA. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. IMPUGNAÇÃO. INSUFICIÊNCIA.
SÚMULA Nº 283/STF.

1.Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.

Documento eletrônico VDA48397044 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 23/06/2025 15:17:21
Código de Controle do Documento: bd4c8ebe-b3a4-4139-9474-fc1151e14e7f



2. A subsistência de fundamento não impugnado apto a manter a
conclusão do aresto recorrido impõe o não conhecimento da pretensão
recursal. Súmula nº 283/STF.

3. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que a
autorização da ANVISA para importação de medicamento à base de
Canabidiol, mesmo sem registro, impõe a cobertura obrigatória pelo
plano de saúde para paciente com Transtorno do Espectro Autista
(TEA).

4. Recurso especial não conhecido.

(REsp n. 2.166.528/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)31/3/2025 3/4/2025

 
 
 

Acrescento, ainda, que "as operadoras de planos de saúde podem
limitar as doenças a serem cobertas pelo contrato, mas não podem limitar os tipos de

 (AgInt no REspprocedimentos a serem prescritos para o tratamento da enfermidade"
n. 2.140.939/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ).7/10/2024 9/10/2024

Manifesto meu voto, portanto, pelo não conhecimento do presente
recurso especial.

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais em 2% (dois por
cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.209.728 / RJ
Número Registro: 2025/0145306-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08094472620238190209 202425130348 8094472620238190209

Sessão Virtual de  a 24/06/2025 30/06/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : A A M I S
ADVOGADO : LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690
RECORRIDO : L T S
ADVOGADO : DIOGO PONTES MACIEL - PR089490

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
FORNECIMENTO DE INSUMOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do24/06/2025 30/06/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro

votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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Brasília, 30 de junho de 2025
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